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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA DEFERIDO NO RECURSO DE APELAÇÃO. BENEFÍCIO 
QUE NÃO POSSUI EFEITOS RETROATIVOS. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TEMA 1.076. JULGAMENTO REPETITIVO (RESP 1.850.512/SP).
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "é de se conceder a assistência judiciária 
graciosa ao Apelante, ressalvando-se, contudo, que a benesse abrangerá apenas as custas do 
presente apelo, bem como despesas e condenações sucumbenciais arbitradas agora em 2º Grau. 
Afinal, consoante entendimento consolidado pela doutrina especializada, o pedido de gratuidade 
processual não possui efeito retroativo (ex nunc), motivo pelo qual o deferimento aqui concedido 
apenas incidirá sobre as despesas subsequentes (2º Grau de Jurisdição), e não nas já 
anteriormente fixadas (1º Grau de Jurisdição). (...) Assim sendo, impõe-se o provimento do 
recurso neste ponto em específico, concedendo-se a gratuidade de justiça de ao Apelante, com 
efeitos apenas prospectivos (ex nunc), ou seja, não abrangendo a condenação sucumbencial já 
fixada na sentença ora hostilizada" (fls. 440-451, e-STJ)
2. O entendimento do acórdão recorrido está de acordo com o do STJ, no sentido de que o 
benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser requerido a qualquer tempo, tem 
efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para alcançar encargos processuais anteriores. A propósito: 
AgRg nos EREsp 1.502.212/SC, rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 14.6.2019; 
AgInt nos EAREsp 909.157/BA, rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 26.5.2020; 
AgInt no AREsp 1.847.714/SE, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
18.3.2022; e AgInt no REsp 1.914.869/DF, rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 28.9.2022.
3. No que tange ao requerimento de redução dos honorários advocatícios imputados ao Estado do 
Paraná, registro que a Corte Especial do STJ concluiu o julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076) em 16.3.2022 e fixou 
as seguintes teses: "1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem 
elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º 
ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo."
4. In casu, foi dado à causa o valor de R$ 175.326,58 (cento e setenta e cinco mil, trezentos e 
vinte e seis reais e cinquenta e oito centavos), não se podendo falar em montante muito baixo, 
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tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Nesse sentido: AgInt no REsp 
2.017.764/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17.2.2023.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.218.626 - PR 
(2019/0138110-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS CALDAS  - PR014731 
   DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI  - 

PR048154 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 670-673, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega (fls. 677-693, e-STJ):

Em verdade, houve um critério subjetivo do E. Tribunal a quo 
para indeferir o benefício desde a 1ª Instância e, data maxima venia, não se 
baseou na lei, incidindo em manifesto erro de Direito.

(...)
Ao contrário do consignou o r. despacho ora agravado não há se 

falar em incidência da Súmula 283/STF, nem a Súmula 7/STJ, porquanto a 
matéria tratada no v. acórdão foi exaustivamente impugnada, bem como não há 
necessidade alguma de revolver o contexto fático dos autos para se chegar à 
reforma colimada.

(...)
Diante do exposto, ante a necessidade do recebimento e 

apreciação do Recurso Especial interposto, e em respeito à garantia 
constitucional do agravante em ter seu direito apreciado sua insurreição em todas 
as instâncias, requer-se a esse E. STJ seja dado provimento ao presente 
RECURSO DE AGRAVO, para que se estabeleça o regular seguimento, 
apreciação e provimento do respectivo Recurso Especial, nos moldes acima 
colimados, a que se faz remissão por brevidade.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 698, e-STJ.

É o relatório.
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(2019/0138110-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : JONAS BORGES  - PR030534 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. JUSTIÇA GRATUITA. 
PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA DEFERIDO NO RECURSO 
DE APELAÇÃO. BENEFÍCIO QUE NÃO POSSUI EFEITOS 
RETROATIVOS. PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
TEMA 1.076. JULGAMENTO REPETITIVO (RESP 1.850.512/SP). 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "é de se conceder a assistência 
judiciária graciosa ao Apelante, ressalvando-se, contudo, que a benesse 
abrangerá apenas as custas do presente apelo, bem como despesas e 
condenações sucumbenciais arbitradas agora em 2º Grau. Afinal, consoante 
entendimento consolidado pela doutrina especializada, o pedido de gratuidade 
processual não possui efeito retroativo (ex nunc), motivo pelo qual o 
deferimento aqui concedido apenas incidirá sobre as despesas subsequentes (2º 
Grau de Jurisdição), e não nas já anteriormente fixadas (1º Grau de Jurisdição). 
(...) Assim sendo, impõe-se o provimento do recurso neste ponto em específico, 
concedendo-se a gratuidade de justiça de ao Apelante, com efeitos apenas 
prospectivos (ex nunc), ou seja, não abrangendo a condenação sucumbencial já 
fixada na sentença ora hostilizada" (fls. 440-451, e-STJ)
2. O entendimento do acórdão recorrido está de acordo com o do STJ, no 
sentido de que o benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 
requerido a qualquer tempo, tem efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para 
alcançar encargos processuais anteriores. A propósito: AgRg nos EREsp 
1.502.212/SC, rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 14.6.2019; 
AgInt nos EAREsp 909.157/BA, rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
de 26.5.2020; AgInt no AREsp 1.847.714/SE, rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18.3.2022; e AgInt no REsp 
1.914.869/DF, rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
28.9.2022.
3. No que tange ao requerimento de redução dos honorários advocatícios 
imputados ao Estado do Paraná, registro que a Corte Especial do STJ concluiu 
o julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076) em 16.3.2022 e fixou as seguintes 
teses: "1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
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Superior Tribunal de Justiça

Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, 
os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) 
Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo 
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo."
4. In casu, foi dado à causa o valor de R$ 175.326,58 (cento e setenta e cinco 
mil, trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e oito centavos), não se podendo 
falar em montante muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito 
econômico. Nesse sentido: AgInt no REsp 2.017.764/PR, rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17.2.2023.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, a Corte estadual, no tocante à  

assistência judiciária gratuita, consignou (fls. 440-451, e-STJ):

O Apelante requereu que, por ocasião da interposição do apelo, 
sejam-lhe deferidos os benefícios da gratuidade judicial, o que merece 
acolhimento.

Certo é que, nos termos do artigo 99 do Código de Processo 
Civil, O pedido de gratuidade de justiça pode ser formulado na petição inicial, 
na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso

(...)
Logo, ainda que se alegasse, cumpre esclarecer que não há 

qualquer óbice no que se refere ao pedido de justiça gratuita realizado na peça 
recursal.

A Constituição Federal, em seu art. 5º, LXXIV, inclui entre os 
direitos e garantias fundamentais a assistência jurídica integral e gratuita pelo 
Estado aos que comprovarem a insuficiência de recursos; entretanto, visando a 
facilitar o amplo acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF), pode o ente 
estatal conceder assistência judiciária gratuita mediante a presunção juris tantum 
de pobreza, decorrente da afirmação da parte de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio 
ou de sua família.

Esse tema era regulado pela Lei nº 1060/50, a qual, em seu artigo 
4º, disciplinava da seguinte maneira:

(...)
No entanto, referida legislação foi revogada em virtude da edição 

do Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, o qual discorre sobre a 
matéria em seu artigo 98, do qual se extrai que:

Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as 
despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à 
gratuidade da justiça, na forma da lei.
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Superior Tribunal de Justiça

Dispõe, ainda, o artigo 99, § 3º, do CPC/2015, que:

Art. 99. Presume-se verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural.

(...)
Desta forma, da simples leitura da norma constitucional e dos 

comandos normativos acima elencados, verifica-se que, para a concessão do 
benefício da justiça gratuita, basta a simples afirmação da parte autora, a qual foi 
formulada durante as razões recursais.

Sublinhe-se aqui que, ainda que o Recorrente receba 
aposentadoria, essa não é vultosa (fl. Ref. Mov. 1.8).

Assim sendo, é de se conceder a assistência judiciária graciosa ao 
Apelante, ressalvando-se, contudo, que a benesse abrangerá apenas as custas do 
presente apelo, bem como despesas e condenações sucumbenciais arbitradas 
agora em 2º Grau.

Afinal, consoante entendimento consolidado pela doutrina 
especializada, o pedido de gratuidade processual não possui efeito retroativo (ex 
nunc), motivo pelo qual o deferimento aqui concedido apenas incidirá sobre as 
despesas subsequentes (2º Grau de Jurisdição), e não nas já anteriormente 
fixadas (1º Grau de Jurisdição).

(...)
Assim sendo, impõe-se o provimento do recurso neste ponto em 

específico, concedendo-se a gratuidade de justiça de ao Apelante, com efeitos 
apenas prospectivos (ex nunc), ou seja, não abrangendo a condenação 
sucumbencial já fixada na sentença ora hostilizada.

O entendimento do acórdão recorrido está de acordo com o do STJ, no 

sentido de que o benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 

requerido a qualquer tempo, tem efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para alcançar 

encargos processuais anteriores. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DECRETADA. 
PEDIDO POSTERIOR DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA IRREGULARIDADE FORMAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

(...)
3. Embora a parte interessada possa, a qualquer tempo, formular 

pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, eventual 
deferimento pelo Juiz ou Tribunal somente produzirá efeitos quanto aos atos 
processuais relacionados ao momento do pedido ou os posteriores a ele, não 
sendo admitida, portanto, sua retroatividade.
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Superior Tribunal de Justiça

(...) 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, relator Ministro Raul 

Araújo, Corte Especial, DJe de 14/6/2019.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO 
DECRETADA. PEDIDO POSTERIOR DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA IRREGULARIDADE 
FORMAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a decisão agravada da Presidência desta 
Corte declarou a deserção do recurso, uma vez que, devidamente intimado para 
recolher as custas, o Embargante não o fez, limitando-se a deduzir pedido 
reconsideração e de gratuidade de justiça. Por isso, consignou o decisum que, 
"mesmo que seja deferido o benefício da gratuidade nesse momento processual, 
a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a 
parte requerente das custas processuais referentes aos atos anteriores."

2. De fato, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a concessão da gratuidade de justiça não possui efeito 
retroativo" (AgRg nos EDcl nos EDcl no RE no AgRg no AREsp 356.744/MT, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/02/2015, 
DJe 05/03/2015).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 909.157/BA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Corte Especial, DJe de 26/5/2020.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (...) PEDIDO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA.

(...)
4. Nada obstante, cumpre registrar que o deferimento da 

gratuidade de justiça não tem efeitos retroativos. Assim, não tem o condão de 
isentar a parte de arcar com os ônus sucumbenciais já fixados pelas instâncias 
ordinárias. Precedentes.

 5. Embargos de declaração acolhidos para, sanando a omissão 
constatada, deferir o benefício da gratuidade da justiça formulado pelo ora 
embargante com efeitos ex nunc.

(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.849.029/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 26/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (...) JUSTIÇA GRATUITA. DEFERIMENTO. 
ATOS ANTERIORES. EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 
3/2016/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

2.Consoante o entendimento desta Corte, não obstante a parte 
interessada possa, a qualquer tempo, formular pedido de concessão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita, o eventual deferimento somente 
produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do 
pedido ou os posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade.

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.847.714/SE, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL .(...) EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.(...) AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
5. A concessão da gratuidade judiciária é possível a qualquer 

tempo, porém, a concessão desse benefício somente produzirá efeitos quanto aos 
atos processuais posteriores ao pedido, sendo vedada a retroatividade para 
alcançar encargos fixados em momento anterior (despesas processuais e 
honorários advocatícios decorrentes da sucumbência) ao deferimento do 
benefício. Precedente: AgInt no REsp 1.855.069/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma DJe 17/2/2021.

6. Pedido de gratuidade judiciária deferido, na hipótese.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.886.651/SE, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 3/8/2021.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO CÍVEL. JUSTIÇA GRATUITA. (...) PEDIDO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA DEFERIDO NO RECURSO DE 
APELAÇÃO. BENEFÍCIO QUE NÃO POSSUI EFEITOS 
RETROATIVOS. PRECEDENTES. (...). AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

(...)
3. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal, a concessão 

dos benefícios da justiça gratuita irradia efeitos ex nunc, isto é, não possui 
efeitos sobre atos processuais pretéritos. Incidência da Súmula 83/STJ no ponto.

(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.914.869/DF, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 28/9/2022.)

No que concerne ao segundo fundamento do recurso, o agravante aduz 

que os honorários advocatícios devem ser arbitrados por equidade, na forma do art. 

85, § 8º, do CPC, pois o valor da causa é de R$ 175.326,58. A sentença fixou 
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Superior Tribunal de Justiça

honorários em 10% sobre o valor da causa, o que foi majorado em 2% pela Corte 

local.

A presente questão controvertida foi afetada pelo STJ no Tema 1.076 

(REsp 1.850.512/SP e REsp 1.877.883/SP). A controvérsia foi assim delimitada: 

"Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo 

Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados".

Concluído o julgamento dos referidos Recursos Especiais repetitivos, 

em 16.3.2022, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação dos 

honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 

obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 

art. 85 do CPC – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 

proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 

arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor 

da causa for muito baixo.

No caso em questão, constata-se que não procede o pedido do 

recorrente de arbitramento dos honorários de forma equitativa, na forma do art. 85, § 

8º, do CPC/2015, sob a alegação de que são exorbitantes, pois, conforme se verifica 

na sentença (fl. 308, e-STJ), os honorários foram inicialmente arbitrados em 10% 

sobre o valor da causa com base no § 2º do art. 85 do CPC/2015, tal como decidido 

no Tema 1.076 do STJ. A majoração dos honorários, pela Corte de origem, em 2% 

sobre o valor fixado na sentença (fl. 475, e-STJ) ocorreu com fundamento no § 11 

do referido artigo, não havendo que se falar em reforma. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. (...) HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TEMA 1.076. JULGAMENTO REPETITIVO (RESP 
1.850.512-SP). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

(...)
6. No que tange ao requerimento de redução dos honorários 

advocatícios imputados ao Estado do Paraná, registro que a Corte Especial do 
STJ concluiu o julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076) em 16.3.2022 e 
fixou as seguintes teses: "1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 
não é permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a 
observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do 
Código de Processo Civil (CPC) - a depender da presença da Fazenda Pública 
na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo."

7. In casu, foi dado à causa o valor de R$ 153.211,87 (cento e 
cinquenta e três mil, duzentos e onze reais e oitenta e sete centavos), não se 
podendo falar em montante muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório 
proveito econômico.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.017.764/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17/2/2023.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.218.626 / PR
Número Registro: 2019/0138110-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011110620118160004 00036812320158160004 00056966220158160004 11110620118160004
36812320158160004 56966220158160004

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : JONAS BORGES - PR030534
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : LUIZ CARLOS CALDAS - PR014731

DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI - PR048154

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : JONAS BORGES - PR030534
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS CALDAS - PR014731

DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI - PR048154

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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